
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2136760 - MT (2022/0163320-7)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : CENTRO DAS INDUSTRIAS PRODUTORAS E 

EXPORTADORAS DE MADEIRA DO ESTADO DE MATO 
GROSSO

ADVOGADOS : DEIVISON ROOSEVELT DO COUTO - MT008353
ROBSON ÁVILA SCARINCI - MT006939
AGATHA DE ARRUDA E SILVA TOMAZ - MT025988A

AGRAVADO : ESTADO DE MATO GROSSO
ADVOGADO : CARLOS ALBERTO BUENO - MT017439
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 
1.022 DO CPC. ART. 97 DO CTN. TEMA 
CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA DO STF. ACÓRDÃO 
FUNDAMENTADO EM LEGISLAÇÃO LOCAL. SÚMULA N. 280/STF.
1. O acórdão recorrido abordou de forma fundamentada todos os pontos 
essenciais para o deslinde da controvérsia, razão pela qual não há violação dos 
arts. 489 e 1.022 do CPC.
2. Relativamente à apontada ofensa ao art. 97, II, do CTN, é incabível o 
recurso especial em razão do conteúdo eminentemente constitucional da 
norma infraconstitucional indicada como violada ou objeto de interpretação 
divergente, por ser mera reprodução de dispositivo da Constituição Federal.
3. Ademais, impende assinalar que, embora a parte recorrente alegue ter 
ocorrido violação de matéria infraconstitucional, segundo se observa dos 
fundamentos que serviram de alicerce para a Corte de origem ao apreciar a 
controvérsia, o tema foi dirimido no âmbito local (Lei Estadual n. 
7.098/1998), de modo a afastar a competência desta Corte Superior de Justiça 
para o deslinde do desiderato contido no recurso especial. Súmula n. 280/STF.
Agravo interno improvido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 28/02/2023 a 06/03/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell 
Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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Brasília, 06 de março de 2023.

Ministro HUMBERTO MARTINS 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 
1.022 DO CPC. ART. 97 DO CTN. TEMA 
CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA DO STF. ACÓRDÃO 
FUNDAMENTADO EM LEGISLAÇÃO LOCAL. SÚMULA N. 280/STF.
1. O acórdão recorrido abordou de forma fundamentada todos os pontos 
essenciais para o deslinde da controvérsia, razão pela qual não há violação dos 
arts. 489 e 1.022 do CPC.
2. Relativamente à apontada ofensa ao art. 97, II, do CTN, é incabível o 
recurso especial em razão do conteúdo eminentemente constitucional da 
norma infraconstitucional indicada como violada ou objeto de interpretação 
divergente, por ser mera reprodução de dispositivo da Constituição Federal.
3. Ademais, impende assinalar que, embora a parte recorrente alegue ter 
ocorrido violação de matéria infraconstitucional, segundo se observa dos 
fundamentos que serviram de alicerce para a Corte de origem ao apreciar a 
controvérsia, o tema foi dirimido no âmbito local (Lei Estadual n. 
7.098/1998), de modo a afastar a competência desta Corte Superior de Justiça 
para o deslinde do desiderato contido no recurso especial. Súmula n. 280/STF.
Agravo interno improvido. 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):
 
Cuida-se de agravo interno interposto por CENTRO DAS INDÚSTRIAS 

PRODUTORAS E EXPORTADORAS DE MADEIRA DO ESTADO DE MATO 

GROSSO contra decisão monocrática de minha relatoria que conheceu do agravo para 
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conhecer em parte do recurso especial e negar-lhe provimento (fls. 308-314).

O recurso especial inadmitido foi interposto, com fundamento no art. 105, 

inciso III, alínea "a", da Constituição Federal, contra acórdão do TRIBUNAL DE 

JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO assim ementado (fl. 155):
 

APELAÇÃO CÍVEL TRIBUTÁRIO - MANDADO DE 
SEGURANÇA - AUTUAÇÃO EM POSTO FISCAL - 
NÃO EFETUADA PARADA PARA REGISTRO DE 
PASSAGEM - DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO 
ACESSÓRIA - INFRAÇÃO MATERIAL 
INSTANTÂNEA DE EFEITOS PERMANENTES - TESE 
'FIXADA NO IRDR n.° 101226-81.2017.8.11.0000 - 
SENTENÇA MANTIDA - RECURSO DESPROVIDO. A 
Lei Estadual n°. 7098/98 e o Regulamento do ICMS/MT 
preconizam que qualquer transporte de mercadoria deve ser 
acompanhado de documento fiscal idôneo e previamente 
emitido, - a fim de se demonstrar a regularidade da 
operação, bem como ser apresentada quando da entrada ou 
saída do Estado. A ausência de documentação fiscal idônea 
a demonstrar a legitimidade da operação, configura 
infração material de caráter permanente e se enquadra na 
tese fixada no IRDR no 1012269-81.2017.8.11.0000.
 

Nas razões de agravo interno, a parte agravante alega (fls. 319-344): 

1) evidente que a conduta incorrida no acórdão proferido na origem 

se mostra defeituosa, ofendendo os ditames do art. 1.022, inciso II, em conjunto com os 

arts. 141, 489, § 1º, inciso IV, e 492 do CPC;

2) quanto ao art. 97, II, do CTN, não há dúvidas de que o acórdão recorrido 

ofende diretamente o princípio da legalidade, o que denota na necessidade de 

enfrentamento de tal matéria em sede de recurso especial; 

3) quanto à aplicação da Súmula n. 280/STF, diverso do aduzido na decisão 

agravada, o agravante demonstrou que não há nenhum debate de lei local, já que basta 

uma simples leitura nas razões do recurso especial para restar comprovado que a 

pretensão é apenas o enfrentamento das disposições contidas no CTN, especialmente, em 

seus arts. 97, inciso V, 113, §2º, e 142, parágrafo único.

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, pela 

submissão do presente agravo à apreciação da Turma.

O agravado, instado a manifestar-se, apresentou impugnação (fls. 349-357).

É, no essencial, o relatório.
 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):
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Não assiste razão à parte agravante.

Conforme exposto na decisão agravada, não se configura a ofensa aos arts. 

141, 489, 492 e 1.022 do CPC, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a 

lide e solucionou a controvérsia, em conformidade com o que lhe foi apresentado, 

manifestando-se de forma clara e fundamentada.

Vale lembrar que o órgão julgador não é obrigado a rebater, um a um, todos os 

argumentos trazidos pelas partes em defesa da tese que apresentaram. Deve apenas 

enfrentar a demanda, observando as questões relevantes e imprescindíveis à sua 

resolução.

Na hipótese dos autos, a parte insurgente busca a reforma do aresto 

impugnado, asseverando que a Corte a quo não se pronunciou sobre o tema ventilado no 

recurso de embargos de declaração. Todavia, conforme ressaltado no parecer do 

Ministério Público Federal (fls. 300-304), a Corte de origem enfrentou as questões 

suscitadas e as dirimiu fundamentadamente, na medida em que reputou legal a penalidade 

imposta pelo órgão fiscalizador porque houve violação de obrigação acessória, 

devidamente prevista no art. 45 da Lei n. 7.098/1998.

Confiram-se, a propósito, excertos que se extraem do voto condutor do aludido 

julgado (fls. 158 e 160):
Extrai-se dos autos que a Autoridade Fazendária lavrou 
notificações de lançamento, que se encontram às fls. 41/53, 
donde se extrai que ‘após levantamento de informações 
constantes da Base de Dados do Sistema de Notas Fiscais 
da SEFAZ/MT análise dos documentos e informações 
prestados pelo contribuinte, identificou-se a saída de 
mercadorias do Estado de Mato Grosso acompanhadas de 
Nota Fiscal Eletrônica sem registro de passagem nos postos 
fiscais de saída do Estado e com registro de passagem em 
postos fiscais de outros estados, configurando, assim, o 
descumprimento de obrigação acessória de efetuar parada 
em Posto de Fiscalização de Mato Grosso para fins de 
registro de passagem’, cuja infração está prevista no art. 17, 
XIV, da Lei n. 7.098/98.
Sobre o assunto, sabe-se que de acordo com a Lei Estadual 
n°.7098/98, todo e qualquer transporte de mercadoria deve 
ser acompanhado de documento fiscal idôneo e 
previamente emitido, a fim de se demonstrar a regularidade 
da operação, o qual deverá ser apresentado ao fiscal 
fazendário quando do seu ingresso ou salda do território 
mato-grossense, em todos os postos de fiscalização, como 
cito:
[...]
Com efeito, os, indícios se pairam no sentido de que a as 
(sic) autuações, a priori, não configura meio Coercitivo 
ilegal, pois, a sua finalidade não é coagir o contribuinte ao 
pagamento do tributo devido, más sim, fazer cessar a 
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infração de caráter permanente, consistente na ausência 
cumprimento de obrigação acessória, qual seja, 
apresentação nos postos 'fiscais de documento hábil a 
amparar a operação descrita na nota fiscal.
Ademais, não há que se falar na falta de legalidade do ato, 
haja vista que o descumprimento de obrigação acessória 
está previsto no art. 45, da Lei n. 7.098/98,donde se extrai 
que:

‘Art. 45 O . descumprimento das obrigações 
principal e acessórias,-instituídas pela legislação do 
imposto, fica sujeito às seguintes penalidades:
[...]
IV - infrações relativas a documentos fiscais e 
impressos fiscais, quando apuradas através,. de 
levantamento ou ação fiscal: 1) falta de visto ou de 
aposição de carimbo, quando exigido, em documento 
fiscal - multa equivalente a 5% (cinco por cento) do 
valor da operação;[...].

 
Vale destacar que o simples descontentamento da parte com o julgado não tem 

a capacidade de tornar cabíveis os aclaratórios, que servem ao aprimoramento da 

decisão, mas não à sua modificação, que só muito excepcionalmente é admitida. Registre-

se, portanto, que da análise dos autos extrai-se ter a instância de origem examinado e 

decidido, fundamentadamente, todas as questões postas ao seu crivo, não cabendo falar 

em negativa de prestação jurisdicional.

Cito, a propósito, precedente da Corte Especial do STJ:
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃONOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA 
EM RECURSOESPECIAL. PEDIDO DE 
CONDENAÇÃOFORMULADO PELO RÉU, SEM 
HAVERAJUIZAMENTODE RECONVENÇÃO. 
INADMISSIBILIDADE DE ANÁLISE PELO JUIZ. 
JULGAMENTO EXTRA PETITA. VIOLAÇÃO AOS 
ARTS. 128 E 460 DO CPC. ESPÉCIE 
RECURSALESPECÍFICA PARA IMPUGNAR 
EXCLUSIVAMENTEDECISÕES JUDICIAIS VICIADAS 
POR OMISSÃO,CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE 
(ART. 535 DO CPC). INOCORRÊNCIA DE ERRO 
MATERIAL (ART. 463, I DO CPC). PRETENSÃO DE 
REDISCUTIRMATÉRIA PURAMENTE MERITÓRIA. 
EFEITOSINFRINGENTES. DETURPAÇÃO DO 
DIREITO DE RECORRER. IMPOSSIBILIDADE DE 
ANÁLISE DE MATÉRIA NÃO ALEGADA NOS 
PRIMEIROSACLARATÓRIOS. PRECLUSÃO 
CONSUMATIVA. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
REJEITADOS.1. Os Embargos de Declaração 
consubstanciam instrumento processual apto a suprir 
omissão do julgado ou dele excluir qualquer obscuridade 
ou contradição. Não se prestam, contudo, a revisar 
entendimento materializado de forma clara, coerente e 
congruente, como no caso dos autos.2. Amiúda-se na 
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prática judiciária a interposição de Embargos de Declaração 
com propósito nitidamente infringente, por isso que se 
impõe renovar que esse recurso não se presta à finalidade 
de corrigir eventual incorreção do decisum hostilizado ou 
de propiciar novo exame da própria questão de fundo, em 
ordem a viabilizar, em sede processual inadequada, a 
desconstituição de ato judicial regularmente proferido.3. De 
outro lado, a obtenção de efeitos infringentes em Embargos 
de Declaração somente é juridicamente possível quando 
reconhecida a existência de um dos defeitos elencados nos 
incisos do art. 535 do CPC e, da correção do vício, decorrer 
necessariamente a alteração do julgado; fora dessa hipótese, 
os Embargos de Declaração assumem deturpação do direito 
de recorrer.4. O Julgador não está no dever jurídico de 
rebater, um a um, os argumentos trazidos pela parte, 
quando aponta fundamentos suficientes à análise e solução 
da controvérsia; neste caso, o acórdão está fundamentado, 
explicitando claramente as razões que levaram ao 
acolhimento dos Embargos de Divergência em 
RecursoEspecial.5. Não podem os segundos Embargos de 
Declaração elencar vícios do julgado que poderiam ter 
sido apontados na interposição dos primeiros Aclaratórios, 
diante da ocorrência da preclusão.6. Embargos de 
Declaração rejeitados.(EDcl nos EDcl nos EREsp n. 
1.284.814/PR, relator Ministro Napoleão Nunes Maia 
Filho, Corte Especial, DJe de 3/6/2014.)

 
DA MATÉRIA CONSTITUCIONAL

Relativamente à apontada ofensa ao art. 97, II, do CTN, é incabível o recurso 

especial em razão do conteúdo eminentemente constitucional da norma 

infraconstitucional indicada como violada ou objeto de interpretação divergente, por ser 

mera reprodução de dispositivo da Constituição Federal.

Nesse sentido, vale citar os seguintes julgados:
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. OFENSA AO 
ART. 1.022, I E II, DO CPC. OMISSÃO E 
CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. REEXAME DE 
MATÉRIA FÁTICA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 
7/STJ. ART. 97 DO CTN. IMPOSSIBILIDADE DE 
APRECIAÇÃO, EM RECURSO ESPECIAL, SOB PENA 
DE USURPAÇÃO DA COMPETÊNCIA DO STF.
[...]
4. O contribuinte aponta ofensa ao art. 97 do CTN ao 
argumento de ofensa aos princípios da proporcionalidade 
da legalidade pelo Decreto n. 64.512/2019 do Estado de 
São Paulo. Ocorre que o STJ possui o entendimento 
firmado de que "o art. 97 do CTN reproduz norma 
constitucional e, por isso, a tese de sua violação não 
autoriza o conhecimento do recurso" (AgInt no REsp n. 
1.876.152/PR, relator Ministro Benedito Gonçalves, 
Primeira Turma, julgado em 8/2/2021, DJe de 11/2/2021).
5. Agravo interno a que se nega provimento.(AgInt no 
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AREsp n. 2.040.239/SP, relator Ministro Og Fernandes, 
Segunda Turma, julgado em 17/5/2022, DJe de 24/5/2022.)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. OFENSA AO 
ART 1.022 DO CPC. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. ART. 
97 DO CTN. REPRODUÇÃO DE NORMA 
CONSTITUCIONAL. IMPOSSIBILIDADE DE 
APRECIAÇÃO EM RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO 
DE SÚMULA. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA N. 518 DO STJ.
[...]
4. O STJ possui o entendimento firmado no sentido de que 
"o art. 97 do CTN reproduz norma constitucional e, por 
isso, a tese de sua violação não autoriza o conhecimento do 
recurso" (AgInt no REsp n. 1.876.152/PR, relator Ministro 
Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 
8/2/2021,DJe de 11/2/2021).
[...]
6. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 1.901.286/DF, relator Ministro Og 
Fernandes, Segunda Turma, julgado em 20/6/2022, DJe de 
24/6/2022.)
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO 
INTERNO. FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL. 
USURPAÇÃO DA COMPETÊNCIA DO STF. 
SÚMULAS 211/STJ E 284/STF. INCIDÊNCIA.
[...]
3. É firme o entendimento jurisprudencial de que "é vedado 
o exame da alegação de violação do artigo 97 do CTN pelo 
STJ, por ser esse dispositivo mera reprodução de preceito 
constitucional, no caso o artigo 150, I, da CF, que trata do 
princípio da legalidade tributária" (AgInt no AREsp 
1.781.140/RJ, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda 
Turma, DJe 31.8.2021).
[...]
6. Agravo Interno não provido. (AgInt no AREsp n. 
1.984.454/SP, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda 
Turma, julgado em 23/5/2022, DJe de 23/6/2022.)

 
DA SÚMULA N. 280/STF

Ademais, impende assinalar que, embora a parte recorrente alegue ter ocorrido 

violação de matéria infraconstitucional, segundo se observa dos fundamentos que 

serviram de fundamento para a Corte de origem ao apreciar a controvérsia, o tema foi 

dirimido no âmbito local (Lei Estadual n. 7.098/98), de modo a afastar a competência 

desta Corte Superior de Justiça para o deslinde do desiderato contido no recurso especial.

O exame de normas de caráter local é inviável na via do recurso especial, em 

virtude da vedação prevista na Súmula n. 280 do STF, segundo a qual "por ofensa a 

direito local não cabe recurso extraordinário".

Assim, não merece prosperar a irresignação da recorrente, uma vez que, para 

Documento eletrônico VDA35339938 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  HUMBERTO EUSTÁQUIO SOARES MARTINS   Assinado em: 16/02/2023 18:26:31
Código de Controle do Documento: 6ecb0f77-5e0f-4526-a04b-512438bd719b



se aferir a procedência de suas alegações, seria necessário proceder à interpretação de 

norma local. Ademais, eventual violação de lei federal seria reflexa, e não direta, porque 

no deslinde da controvérsia seria imprescindível a interpretação de leis estaduais, 

descabendo, portanto, o exame da questão por meio de recurso especial.

Nesse sentido, cito:
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO 
INTERNO CONTRA DECISÃO DA PRESIDÊNCIA DO 
STJ. FUNDAMENTOEMINENTEMENTE 
CONSTITUCIONAL. ANÁLISE DA LEGISLAÇÃO 
LOCAL. SÚMULA 280/STF.1. A jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido de que o art. 
77 do CTN reproduz regra constitucional.2. Ademais, para 
examinar a compatibilidade do Decreto 64.512/2019 com o 
art. 5º, § 1º, da Lei 997/1976, ambos do Estado de São 
Paulo, e com o art. 77 do CTN, é indispensável o exame da 
legislação local, o que é vedado ao STJ, nos termos da 
Súmula 280/STF.3. Agravo Interno não provido.(AgInt no 
AREsp n. 2.089.338/SP, relator Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, julgado em 26/9/2022, DJe de 
30/9/2022.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como penso. É como voto. 

Documento eletrônico VDA35339938 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  HUMBERTO EUSTÁQUIO SOARES MARTINS   Assinado em: 16/02/2023 18:26:31
Código de Controle do Documento: 6ecb0f77-5e0f-4526-a04b-512438bd719b



TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.136.760 / MT
Número Registro: 2022/0163320-7 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00232235620128110041 232235620128110041

Sessão Virtual de 28/02/2023 a 06/03/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CENTRO DAS INDUSTRIAS PRODUTORAS E EXPORTADORAS DE MADEIRA DO 
ESTADO DE MATO GROSSO

ADVOGADOS : DEIVISON ROOSEVELT DO COUTO - MT008353
ROBSON ÁVILA SCARINCI - MT006939
AGATHA DE ARRUDA E SILVA TOMAZ - MT025988A

AGRAVADO : ESTADO DE MATO GROSSO
PROCURADOR : CARLOS ALBERTO BUENO - MT017439

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - ATOS 
ADMINISTRATIVOS - FISCALIZAÇÃO - COMPETÊNCIA DO ÓRGÃO FISCALIZADOR

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CENTRO DAS INDUSTRIAS PRODUTORAS E EXPORTADORAS DE MADEIRA DO 
ESTADO DE MATO GROSSO

ADVOGADOS : DEIVISON ROOSEVELT DO COUTO - MT008353
ROBSON ÁVILA SCARINCI - MT006939
AGATHA DE ARRUDA E SILVA TOMAZ - MT025988A

AGRAVADO : ESTADO DE MATO GROSSO
ADVOGADO : CARLOS ALBERTO BUENO - MT017439

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 28/02/2023 a 06/03
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 07 de março de 2023
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